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Sessão de	 06 de julho de 2010

Matéria	 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - ISENÇÃO

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Interessado	 COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COOPERCITRUS
CREDICITRUS

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL

Exercícios: 2000, 2001, 2002, 2003

Ementa: COOPERATIVA DE CRÉDITO. APLICAÇÕES FINANCEIRAS,
ATOS COOPERATIVOS, NÃO TRIBUTAÇÃO, A efetivação de aplicações
financeiras por cooperativas de crédito no mercado constitui ato cooperativo
não sujeito à tributação. (Precedentes do ST.I)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiad , por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos te os do relatório e voto que integram o
presente julgado.
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CARLOS ALBE	 REITAS B RRETO - Presidente.
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VIVIANE VID L WAGNER - Relatora

EDITADO EM: 17 AG O 2010

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Francisco Sales Ribeiro
de Queiroz, Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho, Leonardo de Andrade Couto, Karem
Jureidini Dias, Claudemir Rodrigues Malaquias, Antonio Carlos Guidoni Filho, Viviane Vidal
Wagner, Valmir Sandri, Susy Gomes Hoffmann e Carlos Alberto Freitas Barreto,



Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional com fulcro no
art. 70, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela
Portaria IVIF n° 147/2007, em face do acórdão n" 103-21202, proferido pela 3' Câmara do
antigo Primeiro Conselho de Contribuintes.

A autuação em face de uma cooperativa de crédito decorreu da exclusão
indevida na apuração do Resultado do Exercício, antes da provisão para o Imposto de Renda,
da base de cálculo da CSLL nos anos-calendário de 1999, 2000, 2001 e 2002, referentes ao
resultado (sobras) do ato cooperado e aos rendimentos de aplicações financeiras, considerados
pela fiscalização como tributáveis.

Reformando a decisão de primeira instância, o acórdão recorrido deu
provimento ao recurso voluntário, nos termos da seguinte ementa;

"COOPERATIVA RESULTADO DO ATO COOPERADO

As sobras, entendendo-se como tal o resultado positivo do ato
cooperado, não sofrem a incidência da CSLL por não se
enquadrarem no conceito de lucro, base de cálculo dessa
contribuição.

COOPERATIVA DE CRÉDITO. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
ATO COOPERADO.

A realização de aplicações financeiras no mercado pela
cooperativa de crédito, com vistas à obtenção de recursos para o
cumprimento de seus objetivos estatutários constitui-se em ato
cooperado, não cabendo a incidência da CSLL sobre os
rendimentos dai decorrentes (STJ, AgRg no Ag 755013-PR, DJ
22/0612006)

A Fazenda Nacional alega em seu recurso que o entendimento firmado no
acórdão recorrido contraria o disposto em lei, na medida em que afasta a tributação incidente
sobre resultado positivo decorrente das aplicações financeiras realizadas pela cooperativa
autuada no mercado externo.

Citando a Lei ri" 7389/88, arts, 15, 22, §1° e 23, II, aduz que a cooperativa de
crédito recebeu tratamento tributário diverso do reservado às demais cooperativas sendo
passível de tributação pela CSLL, sobretudo no tocante aos atos não cooperativos. Aponta que
a definição de atos cooperativos, nos termos do art. 79 da Lei n" 5364/71, não inclui a
aplicação de recursos financeiros junto a terceiros, não associados e que não são também
cooperativas, como é o caso dos autos. Aduz, ainda, que a jurisprudência do ST1 não pode ser
utilizada como fundamento por não existir posicionamento assente sobre a matéria.

Em suas contrarrazões, a interessada rebate os argumentos da recorrente,
alegando que a finalidade da cooperativa de crédito é a prestação de serviços aos seus
associados na área financeira e, nesse caso, a aplicação dos recursos desses associados no
mercado respectivo é da essência da própria atividade.

É o relatório.
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Voto

Conselheira VIVIANE VIDAL WAGNER

Presentes os pressupostos recursais, o recurso é de ser conhecido.

Os limites da lide ora cingem-se à tributação do resultado das aplicações
financeiras no mercado, caso se configureM tais operações como ato cooperado, ou não.

A Lei n.° 5364/71, ao tratar da Política Nacional de Cooperativismo, define a
forma de tributação das cooperativas e estabelece a incidência de tributação sobre as receitas
derivadas de atos não cooperativos. Dispõem os artigos 85, 86, 87 e 111 da Lei n.° 5364/71,
litteris

"Art. 8.5 As cooperativas agropecuárias e de pesca poderão
adquirir produtos de não associados, agricultores, pecuaristas
ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento
de contratos ou suprir capacidade ociosa de instalações
industriais das cooperativas que as possuem.

Ari 86. As cooperativas' poderão fornecer bens e serviços a não
associados, desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais
e estejam de conformidade com a presente lei.

Parágrafo único. No caso das cooperativas de crédito e das
seções de crédito das cooperativas agrícolas mistas, o disposto
neste artigo só se aplicará com base em regras a serem
estabelecidas pelo órgão normativo.

Art. 87, Os resultados das operações das cooperativas com não
associados, mencionados nos artigos 85 e 86, serão levados à
conta do "Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social" e
serão contabilizados em separado, de molde a permitir cálculo
vara incidência de tributos.

Art, 111. Serão considerados como renda tributável os
resultados positivos obtidos pelas cooperativas nas operações de
que tratam os artigos 8,5, 86 e 88 desta Lei.

As cooperativas de crédito assumem uma das formas permitidas pelo art. 5'
da Lei n" 5.764/71, subordinando-se supletivamente às diretrizes fixadas pelo Conselho
Monetário Nacional, consoante o disposto no art. 10.3 da mesma lei. Apesar disso, sua forma de
tributação é especial e não pode ser simplesmente equiparada à das instituições financeiras,
pois não descaracteriza a sua natureza de cooperativa o objetivo de ofertar crédito aos seus
cooperados. A tributação deve atingir apenas atos não cooperativos e, neste ponto, é assente a
posição deste Colegiado.

A questão específica do presente recurso refere-se ao correto enquadramento
do resultado das aplicações financeiras realizadas pela cooperativa com os recursos
disponíveis.
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O acórdão recorrido adotou a posição firmada pela Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que as receitas de aplicações financeiras realizadas
pelas cooperativas de crédito não são tributáveis por caracterizarem atos cooperativos.

Do Agravo Regimental no Recurso Especial if 1.057.481 — CE
(2008/104852-0), de relatoria do Ministro Francisco Falcão, que trata da incidência do PIS e da
Cofins, se extrai a seguinte fundamentação, verbis:

(.)

Também remanesce pacificado o entendimento de que os atos
praticados pelas cooperativas de crédito não aztferem lucro,
porquanto as despesas e os resultados são divididos entre seus
cooperados. Esse entendimento está consagrado em inúmeros
precedentes desta Corte, a exemplo dos que se seguem- REsp n"
573 393/RS, Rel, Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004, p,
282, AgRg no REsp n" 650.656/RJ, Rei, Min, FRANCISCO
FALCÃO, DJ de 17/12/2004; AgRg nos EDcl no Ag 980095/SP,
Rei Mm. FUX DA de 29/09/2008, este último assim
ementado, verbis

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO, AGRAVO
REGIMENTAL, RECURSO ESPECIAL. PIS, COOPERATIVA
DE CRÉDITO. ATOS COOPERATIVOS. 1, A base de cálculo
da COEINS c do PIS restou analisada pelo Eg. STF que, na
sessão plenária ocorrida em 09 de novembro de 2005, no
julgamento dos Recursos Extraordinários 357,950/RS,
358,273/RS, 390840/MG, todos da relatoria do Ministro Marco
Aurélio, e n." 346,084-6/PR, do Ministro limar Galvão,
consolidou o entendimento da inconstitucionalidade da
ampliação da base de cálculo das contribuições destinadas ao PIS
e à COF1NS, promovida pelo § 1°, do artigo 3 0, da Lei a'
9.718/98, o que implicou na concepção da receita bruta ou
faturamento como o que decorra quer da venda de mercadorias,
quer da venda de mercadorias e serviços, quer da venda de
serviços, não se considerando receita bruta de natureza diversa.
2. Os atos normativos e exegese jurisprudencial descaracterizam
as cooperativas de crédito como entidades bancárias
assemelhadas, a saber: (Resolução 3106/2003 BACEN,
restringiu as atividades das cooperativas de crédito somente com
cooperados, limitando-as à prática de atos cooperados; Circular'
BACEN 3,238/2004, que, ao estabelecer o Plano Contábil do
Sistema Financeiro Nacional - COSE', e aduzir à centralização
financeira como sendo autêntico ato cooperativo, atesta, jurídico-
contabilmente, a efetiva prática destes atos pelas cooperativas de
crédito; Resolução 2.788/2000 CMN, que, ao permitir que
somente as cooperativas centrais de crédito participem
acionariarnente de bancos, e como forma de viabilizar sua
atividade, o que por si os diferencia; Parecer PGFN/CPA
1,088/99, que concluiu pelas diferenças estruturais e funcionais
existentes entre as sociedades cooperativas de crédito e os
bancos, obstando, assim, que aquelas atuassem como órgãos
arrecadadores federais, posto não ostentarem natureza de agência
ou posto bancário; RR 5.919/19882-SP, Rel. Min. Errnes Pedro
Pedrassani, DM 25 08.1989; RR 2I4,732/1995,3-MG, Rel, Min,
Armando de Brito, DJU 16,05.1997). 3. Deveras, a Lei 5.764/71,
mercê de posterior à Lei do Mercado de Capitais, é especial em
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relação à mesma. Art. 2', § 2', da LICC. Lex generalis convive
com a lex specialis, 4. No campo da exação tributária com
relação às cooperativas, a aferição da incidência do tributo impõe
distinguir os atos cooperativos através dos quais a entidade
atinge os seus fins e os atos não cooperativos; estes extrapolantes
das finalidades institucionais e geradores de tributação;
diferentemente do que ocorre com os primeiros. Precedentes
jurisprudenciais. 5. A cooperativa prestando serviços a seus
associados, sem interesse negociai, ou fim lucrativo, goza de
completa isenção, porquanto o fim da mesma não é obter lucro,
mas, sim, servir aos associados, 6. Os atos cooperativos não estão
sujeitos à incidência do PIS e da COFINS, porquanto o art. 79 da
Lei 5.764/71 (Lei das Sociedades Cooperativas) dispõe que o ato
cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de
compra e venda de produto ou mercadoria, 7 Não implicando o
ato cooperativo em operação de mercado, nem contrato de
compra e venda de produto ou mercadoria, a revogação do inciso
I, do art. 6°, da LC 70/91, em nada altera a não incidência da
COFINS sobre os atos cooperativos. O parágrafo único, do art
79, da Lei 5.764/71, não está revogado por ausência de qualquer
antinomia legal 8, A Lei 5.764/71, ao regular a Política Nacional
do Cooperativismo, e instituir o regime jurídico das sociedades
cooperativas, prescreve, em seu art. 79, que constituem 'atos
cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus
associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si
quando associados, para a consecução dos objetivos sociais',
ressalva, todavia, em seu art. 111, as operações descritas nos arts,
85, 86 e 88, do mesmo diploma, como aquelas atividades
denominadas 'não cooperativas' que visam ao lucro. Dispõe a lei
das cooperativas, ainda, que os resultados dessas operações com
terceiros 'serão contabilizados em separado, de molde a permitir
o cálculo para incidência de tributos (art. 87). 9. É princípio
assente na jurisprudência que: "Cuidando-se de discussão
acerca dos atos cooperados, firmou-se orientação no sentido
de que são isentos do pagamento de tributos, inclusive da
Contribuição Social sobre o Lucro". (Min. Milton Luiz
Pereira, Resp 152.546, NU 03/09/2001, unânime) 10. A
doutrina, por seu turno, é uníssona ao assentar que pelas suas
características peculiares, principalmente seu papel de
representante dos associados, os valores que ingressam, como os
decorrentes da conversão do produto (bens ou serviços) do
associado em dinheiro ou crédito nas de alienação em comum, ou
os recursos dos associados a serem convertidos em bens e
serviços nas de consumo (ou, neste último caso, a reconversão
em moeda após o fornecimento feito ao associado), não devem
ser havidos como receitas da cooperativa. 11. Incidindo o PIS e a
COFINS sobre o faturamento/receita bruta, impõe-se aferir essa
defmição à luz do art. 110 do CTN, que veda a alteração dos
conceitos do Direito Privado. Consectariamente, faturarnento é o
conjunto de faturas emitidas em um dado período ou, sob outro
aspecto vemacular, é a soma dos contratos de venda realizados
no período. Conseqüentemente, a cooperativa, posto não realizar
contrato de venda, não se sujeita à incidência do PIS ou da
COFINS, 12. Outrossim, a Primeira Seção, no julgamento do
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REsp 591298/MG, Relator para o acórdão o Ministro Castro
Meira, sessão de 27 de outubro de 2004, firmou o
entendimento de que os atos praticados pelas cooperativas de
crédito não são passíveis de incidência tributária, uma vez
que a captação de recursos e a realização de aplicações no
mercado financeiro, com o intuito de oferecer assistência de
crédito aos associados, constituem atos cooperativos. 13. A
intributabilidade pelo PIS do ato cooperativo alcança todas
as aplicações financeiras, conducentes à consecução dos
objetivos sociais das cooperativas. 14. Agravo regimental
desprovido, (grifei).

No mesmo sentido:

EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 611217 / MG
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL 2003/0213892-0 Relator(a) Ministra
EMANA CALMON (1114) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA
TURMA Data do Julgamento 20/10/2009 Data da
Publicação/Fonte DJe 04/11/2009

Ementa PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO — EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO — NÃO INCIDÊNCIA DO PIS SOBRE AS
APLICAÇÕES FINANCEIRAS REALIZADAS PELAS
COOPERATIVAS DE CRÉDITO 1 Conforme jurisprudência
sedimentada pelas Turmas da Primeira Seção, as aplicações
financeiras das sociedades cooperativas de crédito não sofrem a
incidência do PIS. 2. Embargos de declaração acolhidos para
explicitação.

Essa orientação ainda pode ser confirmada em julgado recente da Segunda
Turma daquele Egrégio tribunal no AgRg no AgRg no REsp 717126 / SC, de relatoria do
Ministro Herman Benjamin, julgado em 09/02/2010, abaixo transcrito:

Ementa PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
COOPERATIVAS DE CRÉDITO APLICAÇÕES
FINANCEIRAS, ATOS COOPERATIVOS IMPOSTO DE
RENDA NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 262/STI
INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATiCIOS
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA, INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ 1 A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça firmou-se no sentido de que os atos cooperativos típicos
— assim entendidos aqueles praticados entre as cooperativas e
seus associados ou entre os associados e as cooperativas, ou
ainda entre cooperativas, para a consecução dos objetivos
sociais — não geram receita ou lucro, consoante disposto no art.
79, parágrafo único, da Lei 5.764/197L 2. A Primeira Seção do
STor pacificou o entendimento de que toda movimentação
financeira das cooperativas de crédito — incluindo a captação
de recursos, a realização de empréstimos aos cooperados, bem
como a efetivação de aplicações financeiras no mercado —
constitui ato cooperativo. 3. Infere-se que, se as aplicações
financeiras das cooperativas de crédito, por serem atos
cooperativos típicos, não geram receita, lucro ou faturamento, o
resultado positivo decorrente desses negócios jurídicos não sofre
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a incidência do hnposto de Renda. 4, Acresça-se que os julgados
que deram origem ao enunciado da Súmula 262/STJ não
analisaram a situação específica das cooperativas de crédito,
cuja atividade básica está relacionada à gerência financeira dos
recursos creditícios dos associados. 5. Provido o Recurso
Especial para reformar o acórdão recorrido quanto ao mérito,
faz-se necessária a apreciação pelo ST1 dos honorários
advocatícios devidos pelo .sucianbente. Trata-se de aplicação do
direito à espécie, 6. No caso concreto, inverto os honorários
advocatícios, restabelecendo os valores .fixados na sentença, a
qual condenou a União ao pagamento da verba honorária em
5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa (R$ 805.433,30
— oitocentos e cinco mil, quatrocentos e trinta e três reais e trinta
centavos), corrigido monetariamente, dado o elevado valor
conferido à demanda.. 7. Essa inversão é possível, pois, de
acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior; "1. O SI'.!,
ao aplicar o direito à espécie, após conhecei- do recurso
especial, rejulga a causa („), 2. Possibilidade de fixação de
honorários advocatícios em percentual inferior ao mínimo de
10% (dez por cento), quando vencida a Fazenda Pública,
mediante a aplicação do art. 20, ,§ 4" do ('PC" (AgRg no Resp
418.640/DF, Rei Min. Diana Calmou, Segunda Turma, DI
2.6.2003).. Na mesma linha de entendimento: "conhecido o
recurso, é possível ao STJ, desde logo, aplicar o direito à
espécie, nos termos do art. 257 do seu Regimento Interno, não
havendo que se falar em supressão de instância 3. O valor dos
honorários foi fixado com i razoabilidade, no mínimo legal,
devendo ser ressaltado afato de que a tese defendida pela parte
só veio a ser acolhida na instância Superior; demandando
acompanhamento profissional contínuo, que merece ser
prestigiado" (EDcl REsp 1,130.634/RS Min. Eliana Calmon,
Segunda Turma, Dje 15.12 .2009). 8, Agravo Regimental do
Ministério Público não provido e Agravo da Fazenda Nacional
parcialmente provido tão-somente para inverter os honorários
advocatkios, restabelecendo a condenação da União, fixada na
sentença, ao pagamento dos ônus sucwnbenciais em 5% sobre o
valor da causa, atualizado monetariamente.. (grifou-se)

Diante da firme orientação jurisprudencial emanada da Corte judicial
competente, em que pese não vinculante, e em homenagem ao princípio da economia
processual e à segurança jurídica, a instância administrativa deve trilhar o mesma caminho,
considerando não tributáveis os resultados das aplicações financeiras realizadas pelas
cooperativas de crédito, porque enquadrados corno atos cooperados.

Isto posto, nego provimento ao recurso especial,

__•
VIVIANE VIDAL WAGNER - Relatara
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